PARECER N° 1500, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 614, DE 2016

Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, que obriga todos os órgãos da Administração Pública Direta e indireta a manter, em seus respectivos sítios eletrônicos, link para acesso direto e irrestrito aos pregões eletrônicos realizados na Bolsa Eletrônica de Compras do Estado – BEC/SP.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 104ª a 108ª Sessões Ordinárias da Sessão Legislativa de 2016, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls. 04/05).

Em seguida, a propositura foi remetida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, obtendo novo parecer favorável (fls. 10).

Por fim, o está na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Impende ressaltar, inicialmente, que a iniciativa está em plena consonância com o princípio constitucional da publicidade na Administração Pública, mais precisamente no que tange à garantia do acesso às informações pertinentes à administração do patrimônio público, nos termos do artigo 7.º, inciso VI, da Lei federal n. 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação).

Conforme bem observado pelo parecer que nos antecedeu, a medida tende a dar maior transparência aos certames licitatórios e sua implementação tende a ter baixa complexidade, importando em diminuto impacto aos cofres públicos. 

Nesse passo, com o intuito de aprimorar a proposta no que tange ao seu aspecto financeiro-orçamentário, apresentamos a seguinte

EMENDA

Acrescente-se o seguinte artigo 2º ao projeto, renumerando-se o artigo subsequente:

“Artigo 2º - As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.” 

Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 614, de 2016, com a emenda ora apresentada.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 6/11/2019.

a) Wellington Moura -Presidente
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